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Resumo 

 

As reflexões deste artigo centram-se na análise da relação entre um ritual de 

passagem abian, palavra yorubá que significa “aquele ou aquela que está 

começando um novo caminho, uma nova vida espiritual.” O principal objetivo deste 

artigo é levar ao conhecimento de professores, acadêmicos e comunidades, a 

relação entre um rito de passagem e sua transição para as ações afirmativas e a 

educação para a igualdade racial. Isto é, ele quer contribuir para a formação de 

educadores, voltado para uma práxis que tenha como foco o nítido sentido de 

identidade étnica como principal pré-requisito para uma organização e mobilização 

suficientes a uma resistência prolongada. Entretanto, se faz necessário, urgências 

de rituais de passagem para a concretização permanente de ações afirmativas que 

tenha a educação como ponte para a igualdade racial. 

Diante disto, o artigo traz relevantes considerações acerca dos princípios 

significativos e fundamentais que possam orientar os profissionais da educação, 

acadêmicos e comunidades quanto ao trato das relações étnico-raciais no processo 

de ensino aprendizagem nas escolas brasi leiras, mediante a construção de novos 

paradigmas curriculares que contemplem e fomentem a cosmovisão africana até 

então, desconhecida de grande parte do campo educacional brasileiro e que sirva 

como base inspiradora na consolidação do reconhecimento dos valores civilizatórios 

africanos como possibilidade pedagógica na construção do conhecimento.  

A partir desse pressuposto são presentes as urgências de rituais de passagem para 

a concretização permanente de ações afirmativas que compreendam a educação 

para a igualdade racial.  
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Introdução 

  

A intenção deste artigo é a de levar ao conhecimento de professores, 

acadêmicos e comunidades a relação entre um rito de passagem – abian – que em 

Yorubá quer dizer renascer de novo e sua transição para as ações afirmativas e a 

educação para a igualdade racial. Para tal, apresentamos como propostas 

orientadoras a análise reflexiva das ações afirmativas “que são medidas especiais e 

temporárias, tomadas ou determinadas pelo estado, espontânea ou 

compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente 

acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, bem como de 

compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de 

motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros” (NASCIMENTO, 2006, P. 

25).  

Diante do pressuposto, é imprescindivel a  formação de professores e a 

educação étnico-racial como sujeito dos elementos didáticos pedagógicas em 

relação a inclusão social, para a implementação da Lei 10.639/03 – que dispõe da 

obrigatoriedade da história e da cultura afro-brasileira e africana nas escolas 

públicas e privadas. 

Neste sentido, consideramos relevante apresentar princípios significativos e 

fundamentais que possam orientar os profissionais da educação, acadêmicos e 

comunidades quanto ao trato das relações étnico-raciais no processo de ensino-

aprendizagem nas escolas brasileiras. Assim, devemos refletir e construir novos 

paradigmas curriculares que incluam a cosmovisão africana, até então desconhecida 

de grande parte do campo educacional brasileiro, que sirva como base da inspiração 

de uma cultura escolar cotidiana de reconhecimento dos valores civilizatórios 

africanos como possibilidade pedagógica na construção do conhecimento.  

Nas escolas, recebemos verdades prontas, conceitos acabados, estereótipos 

pela ótica ideológica utilizada pelos grupos dominantes para manter seus privilégios, 

seu poder, os benefícios que gozam as oportunidades culturais de que usufruem. É 

na necessidade de manter estes privilégios que a ideologia da discriminação se 

perpetua e a qualquer momento, a qualquer risco de subversão desse sistema ativa-

se em ritmos e volume acelerados, a produção ideológica que garanta a sua 

manutenção. 

Nesta perspectiva de educação, os sistemas de ensino e estabelecimentos de 



diferentes níveis converterão as demandas dos afro-brasileiros em políticas públicas 

de Estado ou Institucionais, ao tomarem decisões, reconhecimento e valorização da 

história e cultura dos afro-brasileiros. A constituição e programas de ações 

afirmativas, medidas estas coerentes com um projeto de escola, de educação, de 

formação de cidadãos que explicitamente se esbocem nas relações pedagógicas 

cotidianas, serão compartilhadas pelos sistemas de ensino, estabelecimentos, 

processos de formação de professores, comunidades, gestores, alunos e pais. 

Com isso, efetivamente estaremos contribuindo para uma educação das 

relações étnico raciais, onde a cultura dos povos possa ser vista como sujeito da 

história, respeitando suas tradições e incluindo dentro do currículo escolar a história 

africana e da cultura afro brasileira. 

Sabemos que o tema é inquietante, pois, requer uma reorganização de 

conceitos de conceitos e preconceitos, mediante um postulado reflexivo de ações 

afirmativas. Assim esperamos contribuir na luta pela conscientização de um currículo 

amplo que democratize as relações no âmbito escolar, comentando as discussões a 

respeito dessa temática, pois, temos ciência que a lei por si só não assegura a 

prática educacional que respeite essa diversidade, a qual tem nos chamado à 

atenção e queremos perceber implementada nos nossos bancos escolares.  

 

 

Escola, Metodologia, Currículo 

 

A escola tem inicio no Brasil com a chegada dos jesuítas no século XV I, 

baseada numa visão conservadora, repressora e racista que se prolonga até os dias 

atuais. Assim nasce o sistema de ensino brasileiro, com a catequese dos índios, e a 

negação aos africanos escravizados, considerados objetos de uso antes de seres 

humanos, a possibilidade de acesso à aprendizagem do ler e escrever.  

Desta forma, temos a consciência dos limites que a força do nosso trabalho 

impõe pela sua própria natureza, apresentando possibilidades concretas de 

instauração na escola, ambiente propicio no sentido de respeito às diferenças, e a 

valorização as diversidades, a história e a cultura negras com a sua devida 

dignidade. É uma proposta que se apresenta desejosa de diminuir o distanciamento 

entre o discurso bem intencionado e o que efetivamente se deve e se pode fazer, ou 

seja, entre a teoria e a prática cotidiana. 



Contudo, faz-se necessário a contextualização teórica e metodológica da 

escola buscando socializar uma visão de escola onde prevaleça um ambiente 

saudável, o diálogo e extrema felicidade para todos, mesmo com seus conflitos e 

contradições.  

Sendo assim, é preponderante que a escola valorize o saber cultural do povo 

negro, conheça a diversidade das comunidades negras e  sua contribuição na 

construção deste país, desde a colonização até os dias de hoje.  

Conquanto, o fundamental nesse processo é a sensibilização da comunidade 

escolar no que tange a sapiência inserida no ato de compreender a discriminação, o 

preconceito e o racismo dentro da escola.  

Com isso, entendemos que a qualidade do ensino na escola depende da 

superação do racismo, do aprofundamento do debate acerca da temática racial na 

unidade escolar, de maneira que, se resgate e preserve a identidade cultural e 

desenvolva a auto-estima dos alunos através da utilização de uma pedagogia 

multirracial voltada para uma educação para a igualdade racial, de forma que amplie 

as perspectivas sociais dos alunos. 

Em suma toda proposta metodológica descrita neste trabalho, tem um intuito 

de contribuir para uma prática pedagógica libertadora de reconhecimento e 

valorização da diversidade étnica e racial, instrumentalizando os educadores e 

educadoras para que possam através do conhecimento e do conceito do racismo na 

sociedade brasileira e suas conseqüências, adquirir qualificação de forma 

consciente e efetiva utilizando uma metodologia inovadora, aproveitando os 

elementos da cultura africana como função didático-pedagógica na construção do 

processo de ensino aprendizagem. Para isso, enfatizamos como mecanismo 

pedagógico de combate ao racismo e a discriminação racial, o curso de formação 

continuada para professores, dentro de um planejamento participativo que desperte 

o abian, ou seja, que nasça o novo, e transforme a educação em um saber cultural 

de todas as etnias. 

Esta perspectiva pedagógica é fundamental para manter um processo de 

construção de uma educação voltada para dirimir as diferenças étnicas e culturais 

dentro da sala de aula. Mas se faz necessário que se processe dentro do currículo 

uma mudança que seja capaz de compreender a diversidade, entendendo as 

diferentes visões para sua construção e encaminhamento. O currículo é o elo 

essencial para a concepção do fazer político-pedagógico no trabalho docente. 



Como forma de visibilizar uma proposta educativa de transformação é 

importante que haja a participação de professores e toda comunidade escolar na 

seleção, na escolha, na indicação de temas que possam integrar o planejamento 

curricular, na tentativa de corrigir e impedir a continuação de práticas que reforcem 

comportamentos e atitudes racistas, de discriminações e de intolerância. 

Sabemos que a sociedade é a manifestação dos diferentes, da diversidade, e 

a escola é reflexo desta, e como espelho, reflete conteúdos escolares que muitas 

vezes perpetuam práticas e metodologias que não condizem com o propósito da 

educação de inclusão de ³referencias históricas, culturais, geográficos, lingüísticos e 

científicos que dêem embasamento e explicações que possam favorecer não só a 

construção do conhecimento, mas também a elaboração de conceitos mais 

complexos e amplos, contribuindo para a formação, fortalecimento e positivação da 

auto-estima de nossos alunos.  

Diante deste quadro apresentamos para o grande debate uma proposta que 

possibilite uma análise histórica fundamentada em um rito de passagem dentro da 

religião de matriz africana servindo de parâmetro para uma transição das ações 

afirmativas como elemento fundamental de políticas públicas compensatórias e 

reparatórias pelos danos causados a população ao longo da história de mais de 350 

anos de trabalho escravo, e mais, que sirva de ligação para a construção de uma 

educação das relações étnico-raciais. Desta forma, fazemos uma ponte entre abian, 

um instrumento de organização religiosa e social dos povos africanos e sua relação 

com políticas de ações afirmativas de maneira que se transforme na concretização e 

contribuição para uma educação da igualdade racial. 

Sendo assim, destacamos a importância efetiva de se implantar no cotidiano 

escolar, um currículo em que se discuta o papel de diversos povos no contexto 

cultural e educacional que construa uma pedagogia da diversidade e do respeito às 

diferenças, que sirva de mecanismos e instrumentos de transformação da 

sociedade, considerando-se as particularidades de sua socialização e vivências 

adversas em função do racismo e das discriminações (SECAD, 2006, p. 15).  

 Segundo Reis: 

 

A mudança é fundamental para que a tradição se 
mantenha; desvendar segredos não significa 
violar a ética – é, antes, a condição para um 
aprofundamento imprescindível em nossas 



próprias raízes, compreendendo a essência da 
religião que professamos e dos Deuses que 
adoramos. É cada vez mais evidente a 
necessidade de pensar e refletir a respeito do 
Candomblé, pois a história dos orixás, por si só, 
já não esgota a carência de informações que 
sentem o iniciado e o não iniciado. É preciso 
uma reflexão que dê conta de aspectos simples, 
mas extremamente relevantes da teogonia e da 
organização da religião dos orixás; é necessária 
uma interpretação que ressalte elementos que 
possam ajudar as pessoas a viver melhor. Em 
outros termos, é preciso mostrar que a 
experiência dos orixás pode servir de exemplo 
para a construção de uma vida mais feliz e 
prospera. (2000, p. 20) 

 

 

Partindo desse pressuposto, o eixo importante de nossa pesquisa, tem um 

olhar na passagem de um rito de iniciação na religião africana – abian – dentro de 

uma análise reflexiva, sobre aspectos que sirvam como modelo na construção 

cidadã de políticas de ações afirmativas e sem influência na promoção da educação 

para as relações étnico-raciais. Assim, torna-se relevante, historicizar o rito de 

passagem, como também relacioná-lo como processo de transição das 

organizações da sociedade dos povos chamados “primitivos” e sua contribuição na 

construção das chamadas sociedades “modernas” nos seus aspectos sociais, 

econômicos, políticos, culturais e educacionais. E assim, entender os conflitos 

raciais e sociais nesta mesma sociedade moderna e contemporânea. 

 

 

Abian: uma iniciação religiosa e social 

 

 

Na história dos cultos afro-brasileiros existe uma categoria de pessoas que 

são determinadas ou classificadas de abian – uma palavra de origem yorubá que 

quer dizer Abi= “aquele que” e An= seria uma contração de onã, que quer dizer  

“caminho”. A junção destas duas palavras formou o termo abian, que quer dizer 

“aquele que começa um novo caminho”. Ou seja, o abian é aquele que está 

começando um novo caminho, uma nova vida espiritual. Esse é um momento de 

uma importância, pois, é nesse período que o noviço ou recém chegado tem contato 



com os já iniciados passando a observar os vários comportamentos e desempenhar 

também várias tarefas, sem exercer um maior envolvimento com a religião. 

Desta forma, entendemos que abian é um rito de passagem presente no 

cotidiano da religião de matriz africana, marcados por cerimônias que dentro do 

contexto representam igualmente a progressiva aceitação do iniciado e sua 

participação na comunidade na qual está inserido, considerando tanto o seu valor 

individual quanto o coletivo. Assim, é importante ressaltar as formas organizativas 

das sociedades africanas e como seu transplante pelo atlântico de forma 

escravizada enraizou-se na cultura dos povos negros no Brasil. Com isso, teremos a 

oportunidade de entender as formas de organização, mobilização e resistência 

dessa cultura nos seus variados aspectos sociais, culturais e educativos. 

Por isso, é importante de buscar na essência dessas culturas “primitivas” o 

significado histórico de suas organizações, de sua vida social, cultural e do seu 

processo educativo, para que de forma reflexiva possamos construir uma proposta 

de transformação social. E ainda o passado dessas culturas, atualizando-as a sua 

contemporaneidade e solidificando novas significações culturais e educativas tendo 

como foco uma passagem afirmativa para um futuro de igualdade racial.  

Diante disto, buscamos no rito de passagem de uma das mais antigas 

culturas africanas no mundo que é o candomblé, um significado do seu processo de 

iniciação abian, fazendo uma análise comparativa com o processo de ações 

afirmativas como fonte de educar para a igualdade racial na sociedade atual. No 

entanto, o processo de iniciação resulta na compreensão, no conhecimento e na 

prática no seu ciclo de passagem, levando a uma mudança de status e ao mesmo 

tempo trabalhando a personalidade e a desconstrução de padrões pré-estabelecidos 

e na construção de novos padrões que nortearão a sua conduta e existência.  

Os ritos de passagem servem como base e fonte de inspiração para uma 

análise reflexiva da sociedade atual, visto que, torna-se um objeto de variadas 

abordagens teóricas e possibilita descortinar um panorama muito mais amplo. Pois, 

suas diversas abordagens teóricas associadas às ações afirmativas como forma de 

educar para a igualdade racial demonstram a vitalidade da proposta como 

ferramenta conceitual para nos ajudar a compreender mais determinada sociedade, 

seus valores pensados e suas vivências. 

Desta maneira, o rito de passagem marca simplesmente a culminância do 

processo de cerimônia de iniciação, do teor da jornada iniciativa como sujeito de 



transformação individual e do seu processo de reconstrução da sociedade como 

forma de reparar prejuízos causados a populações excluídas do processo de 

desenvolvimento educacional, cultural, social e econômico. 

É neste contexto que fazemos uma relação entre abian, um ritual de 

passagem para ações afirmativas que visam combater os efeitos acumulados em 

virtude das discriminações ocorridas no passado e promover a educação para a 

igualdade racial. Essa relação dar-se através de um processo histórico que se inicia 

no século XVI, quando da cruzada forçada de milhões de negros pelos 

colonizadores para o Brasil, para trabalhar como escravos. Durante mais de 350 

anos, a mão-de-obra escrava constituiu a principal força de trabalho no país e a 

base de toda atividade econômica. Mesmo após a abolição da escravidão os negros 

encontram até hoje no século XXI, dificuldade para integrar a sociedade brasileira, 

visto que, as reformas agrária e educacional não ocorreram e o acesso dos negros a 

escola e terra tornou-se bastante difíci l. 

Compreendendo o significado do ri to abian como aquele que tem que nascer 

de novo, pode-se traçar um paralelo com a história de organização da sociedade 

brasileira. Uma sociedade que se acostumou a superar obstáculos, a nascer e 

renascer para criar um novo cenário, por muito tempo escravocrata, dolorosa e 

inconseqüente.  

Vale ressaltar que a organização dessas sociedades africanas era 

inicialmente matriarcal e que se prolonga até os dias de hoje em algumas tribos do 

imenso continente africano. Esse ponto é importante e serve como reflexão da 

sociedade atual. Esta não se fundamenta no processo de inclusão tanto de gênero 

quanto de raça. Isso implica buscar uma análise, diante do propósito de pesquisa, 

que foca numa confluência de reflexões sobre o não aproveitamento das 

experiências de organizações sociais de outras culturas, provocando assim, uma 

construção incompleta de sociedade por conta de uma dicotomia entre sociedade 

democrática e exclusão da população negra do desenvolvimento social, político, 

econômico e cultural. 

Neste sentido, é extremamente relevante conhecer a história da África para o 

mundo e para a compreensão da sociedade brasileira. Devemos pensar que, a 

história da humanidade tem seu inicio no continente africano, é o que aponta as 

mais modernas pesquisas antropológicas e arqueológicas, sendo um ponto central a 

saga dos povos africanos em superar os obstáculos hostis e sua forte ligação com a 



natureza “criando sociedades resistentes capazes de no decorrer do tempo, suportar 

as agressões vindas das regiões mais favorecidas”. (SOUZA, 2008, P. 15) 

Com essa perspectiva, é salutar uma reflexão critica como forma de 

compreender o quanto é importante os estudos sobre a África nas escolas 

brasileiras e especificamente nas escolas do Estado de Sergipe. Um fator importante 

é a história cultural de matriz africana que traz marcas aprofundadas na formação e 

no desenvolvimento da sociedade brasileira como forma indelével da nossa 

identidade. Por isso, a necessidade de estudar a África e inserir como um novo olhar 

no conhecimento. Não refletindo, uma visão eurocêntrica e utópica como nos 

primeiros momentos da descolonização, mas sim na aplicação de uma metodologia 

diversificada e critica da realidade. 

Diante disto, assinalamos como elemento fundamental para o reconhecimento 

das necessidades históricas da população negra a implementação da Lei 10.639/03, 

que obriga todos os níveis de ensino ao “estudo da história da África, dos africanos, 

da luta dos negros no Brasil, da cultura negra e do negro na formação da identidade 

nacional.” (MUNANGA, 2006, P. 25). Assim, estabelecemos a Lei como instrumento 

de ligação entre um processo comparativo do Abian – um ritual de passagem para 

as ações afirmativas e a educação para a igualdade racial. 

 

 

Ações Afirmativas e a Lei 10.639/03 

 

Dentro de um contexto social e histórico a partir da década de 1990, as 

questões de ordem raciais entram no debate político como fator importante para a 

sociedade brasileira. Mas concretamente, só no ano 2001, logo após a Conferência 

Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas 

Correlatas de Intolerância, começaram a surgir no Brasil, no âmbito das políticas 

públicas, as primeiras políticas efetivamente de ações afirmativas. É nesta 

conjuntura que se consolida uma agenda política cujo tema é “as políticas de ações 

afirmativas como políticas de promoção da igualdade racial. Assim, as políticas de 

ações afirmativas são instrumentos para abrir a diversidade dos espaços cercados 

pelo racismo. Ou seja, podem ser consideradas como políticas onde todos devem 

ter acesso para concretização da democracia”. (SECAD, 2006, p. 27) 

 Nesta direção é pertinente analisar que as ações afirmativas como políticas 



públicas “são intervenções nas instituições promovidas por leis e decisões 

institucionais com o objetivo de promover a diversidade sócio cultural e a igualdade 

de oportunidades entre os diversos grupos sociais, sobretudo entre os grupos 

étnicos raciais de uma sociedade.” (NASCIMENTO, 2006, p. 18). Como a sociedade 

é racista e alimenta a desigualdade através do racismo é preponderante a aplicação 

de leis que coíbam e punam as práticas racistas e de discriminação racial de forma 

que garantam a inclusão de grupos étnico historicamente excluídos do direito a 

cidadania e a democracia. 

De acordo com a PNAD/IBGE, os negros constituem 45% da população, mas 

correspondem a 65% dos pobres (cerca de 53,9 milhões de pessoas) e 70% dos 

indigentes (22 milhões de pessoas). Ou seja, ser negro ou negra no Brasil implica 

em maior possibilidade de ser pobre ou miserável, a diferença entre a escolaridade 

média de um jovem negro e um jovem branco de 25 anos é há várias gerações, de 

2,3 anos (o que ajuda a confirmar que a desigualdade no Brasil é estrutural e 

constituinte da sociedade; entre os negros o analfabetismo é mais que duas vezes 

maior do que os brancos, no ensino superior, os negros, são apenas 15,7% e os 

brancos 80%. Porque esse quadro é natural? Como explicar essa realidade sem 

considerar o racismo? (MUNANGA, 2008, P. 32) 

Nessas condições, é inegável que o racismo é o principal elemento nas 

desigualdades sociais no Brasil. “Pois, sua dinâmica, cria discrimina e segrega os 

indivíduos de um determinado grupo social, ofertando as posições subalternas e 

inferiores” (EDUCAÇÃO ANTI-RACISTA/SECAD, 2005, P. 35). Assim, as 

desigualdades agem como mantenedora e produtora do racismo. Dessa maneira, 

torna-se imprescindível à implementação da Lei 10.639/03, como uma ação 

afirmativa para enfrentar a injustiça nos sistemas educacionais do país. 

Para entender a implementação da Lei 10.639/03 como uma ação afirmativa é 

preciso buscar fundamentação na história do Brasil e elaborar uma reflexão critica 

como meio de ressignificar e elaborar novos paradigmas para uma política 

educacional para a igualdade racial. Porém, uma Pedagogia de promoção da 

igualdade racial com propósitos de uma educação para a igualdade racial é parte 

inerente de um processo de construção de políticas de ações afirmati vas nos 

diferentes níveis de ensino da educação brasileira. Para tanto, é indispensável à 

formação e qualificação dos docentes para compreender a importância da 

diversidade cultural e criar estratégia pedagógica no sentido de um entendimento do 



processo de ensino/aprendizagem. 

Na construção de uma escola para a diversidade cultural e respeito às 

diferenças é fundamental o papel dos professores e professoras, visto que, para 

realizarem sua função social enquanto educadoras e educadores, devem adquirir 

habilidades para refletir sobre as práticas de ensino em sala de aula, e para 

trabalhar com seus pares a fim de contribuir na elaboração de abordagens 

educacionais dinâmicas e inclusivas, com finalidade de desenvolver práticas 

pedagógicas que possibilitem o acesso a oportunidades de aprendizagem e de 

participação na escola e na comunidade dos estudantes afro-descendentes. 

Até hoje, as políticas de formação de professores e professoras têm se 

balizado numa visão monocultural de sociedade. Ou seja, a formação de docente no 

sistema educacional brasileiro tem se caracterizado de forma hegemônica e 

homogênea, que prioriza valores discriminatórios, de caráter racista e excludente. 

Assim torna-se necessário uma reflexão a respeito das culturas provenientes dos 

grupos étnicos “subalternos” no contexto social, “cujo suas contribuições não são 

consideradas como tradição e passado significativo e, por isso, são invisibilizadas e 

minimizadas nos currículos, poderão vir a ser objeto de investigação e constituir-se 

na prática educativa dos professores”. (MUNANGA, 2006, p. 17). 

Diante desse fato, é de suma importância garantir que a formação de 

educadores e educadoras seja pautada numa visão pluricultural e no combate ao 

preconceito, à discriminação e ao racismo. Contudo, não basta somente à formação 

de docentes para agirem na diversidade, é preciso à modificação e flexibilização do 

currículo, que atualmente é imbuído de valores raciais e culturais de um sistema 

educacional dominante.  

Entendendo que a grande maioria dos docentes teve sua formação 

fundamentada numa base tradicional e conservadora, quando da ação pedagógica 

centralizada, na transmissão de conhecimentos teóricos e fragmentados entre si, 

que ao longo do desenvolvimento do ensino aprendizagem tem se mostrado 

ineficiente perante a sua relevância social tanto para a escola quanto para o 

estudante, faz-se urgente que a formação de educadoras e educadores tenha uma 

base sólida e continuada, e o devido preparo para lidar com o desafio que é sem 

dúvida a problemática da educação para a igualdade racial. 

Diante dessa realidade, podemos afirmar que o ensino/aprendizagem compõe 

a principal atividade na profissão do docente, transformando-se verdadeiramente em 



uma “arte”, a “Arte de ensinar”. Porém, para lograr êxito nesse processo é crucial a 

busca constante de novos conhecimentos e a construção na sua formação de novos 

paradigmas metodológicos com a função de experimentar propostas pedagógicas 

planejadas no intuito de solidificar o desenvolvimento social e cultural da escola 

como forma de oferecer um ensino adequado às necessidades da diversidade de 

seus alunos.  

Com isso, queremos dizer que a formação dos educadores deve está 

associada à construção de uma proposta pedagógica fundamentada na diversidade, 

nos direitos as diferenças e na participação coletiva construída a partir de um bom 

planejamento. “Para obter êxito, a escola e seus professores não podem improvisar. 

Têm de desfazer mentalidade racista e discriminadora secular, superando o 

etnocentrismo europeu, reestruturando relações étnico-raciais e sociais, 

desalienando processos pedagógicos.” (EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICOS 

RACIAIS, 2006, p. 236,). Portanto, a proposta pedagógica deve está norteada pela 

identidade da escola, que estabeleça as diretrizes básicas e a linha de ensi no para 

atuação na comunidade. Ou seja, esse projeto político-pedagógico deve ser um 

compromisso assumido por toda comunidade escolar, pais, alunos, lideranças 

comunitárias no mesmo projeto educacional. 

Diante disto, vamos entender como chega ao Brasil a educação e refletir 

porque a escola tem servido como um instrumento do processo de dominação 

cultural de um povo em detrimento do outro, e o porquê da necessidade de ações 

afirmativas para estabelecer uma educação para a igualdade racial.  

As Escolas foram introduzidas em nosso território pelos jesuítas que, 

acompanhando os colonizadores, tiveram como propósitos catequizar os nativos, 

torná-los cristãos e socializá-los para o trabalho escravo. Assim, nasce o sistema de 

ensino brasileiro com a finalidade de transformar e converter o nativo a outra visão 

de mundo cristão. Aos africanos escravizados, foram praticamente vedados o direito 

e o acesso à aprendizagem do ler e escrever. Sendo assim, a escola brasileira não 

tem como objeto de foco a contemplação da diversidade cultural, e o seu cotidiano 

comprovam essas verdades a exemplo do currículo, do material didático e das 

relações interpessoais. Como conseqüência disso, a comunidade negra apresenta 

os piores índices no quesito educação nas taxas de analfabetismo. 

Partindo desta análise concreta, a nossa argumentação justifica-se por si só, 

visto que, o quadro da educação no Brasil mostra o quanto existe de desigualdade 



racial, o quanto a escola brasileira é racista e reprodutora de estereotipo 

discriminatória e preconceituosa. Por isso, a necessidade premente da aplicação de 

políticas de ações afirmativas como forma de retratação do estado brasileiro aos 

danos causados ao povo negro por conta da famigerada escravidão e de uma falta 

de políticas de inclusão pós abolição. 

Neste sentido, reportamo-nos a um processo de iniciação africana abian 

como simbologia de um povo, de uma cultura que no transcorrer da história foi 

subjugada e submetida às piores situações tanto sociais e econômicas quanto 

cultural e educacional. Enfatizamos uma necessidade proeminente da construção 

coletiva de ações afirmativas voltadas para a educação da igualdade racial tomando 

como base os fundamentos de organização dos povos oriundos de África, com o 

objetivo de construir uma educação cidadã e com respeito à diversidade cultural. 

Para tanto, a escola pública ou privada tem de implementar a Lei 10.639/03, 

que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de forma que, 

inclua no seu currículo a temática história e cultura afro-brasileira como elemento 

essencial para eliminar as desigualdades presentes no sistema educacional 

brasileiro. Assim, essas políticas têm de apontar para a construção de um novo 

caminho pedagógico, tal qual o abian, que inicia seu processo de rito passagem para 

uma nova vida religiosa e social, para uma ação afirmativa do novo ser, para uma 

educação racial e uma sociedade onde prevaleça a equidade de gênero, raça, cor e 

sexo. 

 

 

Considerações Finais 

 

Diante do exposto, consideramos como uma afirmação que a educação 

brasileira é regida pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), e que em seu contexto está 

associada aos PCNs. Sendo assim, no propósito que tange o nosso trabalho 

fazemos um comparativo entre um ritual de matriz africana abian como sendo a 

ponte de ligação entre as ações afirmativas e a construção de uma educação para a 

igualdade racial, promovendo novos paradigmas pedagógicos, tendo como objetivo 

a implementação da Lei 10.639/03, como instrumento de educar para a diversidade 

cultural tanto individual quanto coletiva. 

No entanto, verificamos que há problemas que se encontra de forma 



enraizados nos princípios, objetivos e metodologias na base de construção dos 

sistemas de ensino brasileiro ao longo da escravidão e da história da educação no 

Brasil. E para enfrentá-lo não adianta garantir lugar para todos na escola, é preciso 

romper com as estruturas e padrões viciados por preconceitos e criar novas relações 

étnico-raciais. 

Compreendemos, deste modo, que educar para a igualdade racial implica que 

os professores e professoras obtenham conhecimentos sobre a temática e saibam 

como conduzir a prática pedagógica junto aos alunos e alunas. Para tanto, torna-se 

imprescindível a participação de toda comunidade escolar – famílias, estudantes, 

profissionais de educação – fundamentando-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro -Brasileira e 

Africana. 

Portanto, o desenvolvimento da educação para a igualdade racial exige ampla 

gama de mudanças que envolvem o sistema educacional como um todo. Desta 

forma, a educação das relações étnico-raciais requer um ensino aprendizagem em 

que comporte brancos e negros, apresente conhecimentos diversos e projeto 

político-pedagógico, objetivando a construção de uma sociedade justa e equânime.  

Por isso, afirmamos que a escola tem que ser abian, enquanto processo de 

transição ritual e organizações das ações afirmativas para uma educação inclusiva 

das relações étnico-raciais e assim, transformar a concepção em ação e tornar a 

realidade o principio de equidade avançando, respeitando e valorizando sua 

diversidade como fonte de aprendizagem para toda comunidade escolar.  
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